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Em face do surgimento, reconhecimento e tutela dos

conflitos de direito público, sempre atingível por ações co-

letivas, penso que hoje existem, via de regra, duas espécies

de processos coletivos: os genéricos que, segundo aÍirmava
Cappelletti, se destinam à proteção de direitos metaindvi-

duais de grupos, categorias e classes de pessoas, e somente

destes; e, a seu lado, mas configurando outra categoria,

os processos coletivos estruturais, voltados a propiciar a
fruição dos direitos sociais à população em geral, por inter-
médio do controle de políticas públicas, Dessa forma, dá-se

proteção, por exemplo, a um grupo de pessoas que ocupa

uma parcela do território amazonense, pela via do processo

coletivo genérico, reconstituindo o meio ambiente em que

vive e reparando os danos individualmente sofridos; e se

dará proteção ao interesse público de todo o povo brasileiro

- e aÍé ao interesse público internacional - por intermédio
do processo coletivo estrutural, implementando políticas

públicas de proteção e desenvolvimento da região inteira.
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L. lrurnoouçÃo
j'

oPod.grJudtciárioéumainstânciadecisórig.Nãoobs-ÍantesuaestJufgr3'
seu modelò,del oìrganiza.çáà q *u operacionalizaçâo.variaremde país para pais'

a função de solucionar, controvélsias é inerente à institqição'

, Há'sistemas jtirídicos que optaram por um arrânjo inititucional no tlal o

poderJudiôiárió'iuricioní'ôomci árbitro de questões interpessoais e garantidor

das liberdades individuais, mas não'é necessariamente dotado de poder políti'

co. Regra geral,èssãssiste'mas são desenvolvidos nos Estados.narlalentalillas'

ond. ã Juãicìario nao é"concebidô como órgão detentor de poder político,

mas mero prçqtador'de serviços' Urq exemplo históriçq:dessç modç19 jurídico

vem da,Inglaterra, país onde o Parl4men(o se coloca,oomo instituiçãg politlcp

principal ã por..talmoJlvo,.é considerado. g portalvoz da vontade popular.,, 
'

Os sistemas jurídicos de Estados que adotaiú o presidènôialisúo costlr-

mam atribuir mais poderes ao fudiciárió, para que este atue ëómo piotafonista

Encuentro Argentino-Brasilero de berecho Pïoceial, em Paiana, Argentina'

esta publicação ilo tocante'àòtexto atual cjo Projeto dê Lei n 8'058/2014'

2. Èrofessora doúiora da Faculdade de Direito da USP e da FGV Direito SP (GVlaw)' Mestre e dóutoia em

Direito processual pela Faculdade de Direito da USP Pós-doutorá pela'Madison.Law School (University

of Wisconsin). Promotora de Justiça do Estado de São Paulo'

3. Graduada (2006) e Mestre em Direito pela universidade de São Paulo (2013). LL'M pela Harvard Law

School (2015).:Advogada. ì
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aonstitucionalmente reconhecidosa,

na arena política, mormente para proteger as minorias, que quase sempre sf,s
sub-representadas pela via do processo político. No modelo presidencialistq,
a divisão de poderes entre as instituições governamentais é um elemento
estrutural e tem a importante função de resguardar os indivíduos contra 6
abuso de poder das autoridades ligadas ao poder público. Além disso, uma das
formas dè exercício do podei polítiço;pelo Judiciáfio se materializa no controle
jurisdicional, que-permile que.es tribunais verifiquep a adeqqpção da 4!uação
dos demais poderes, no que concerne à aplicação àos p.eceiiós constitucionais.

A Constituição brasileira, promulgada em 1988j escolheu o modelo pre-
sidencialista de governo. No Brasil, portanto, o poder está dividido entre três
ramos aqtônomos e harmônicos: Executivo, Legislativo e fudiciário (art. 2o da
cF). Essa diüsão não é absoluta. A constante intãração entre os agentes de cada
um dos poderei constituídos, além'de inerente'à lógi'ca do sistema de freios e
contiapesos, pilar do Estado brasileiro, é garantida pela constituição Federal e
não pode ser modificada ou abolida, nem mesmo por emenda constitucional
(art. 60, $4", inc. III, da CF).

Ao descrever a função do Poder |udiciário, o legislador constituinte ex-
pressamente autorizou o controle jurisdicional, que opera de duas maneiras. A
primeira se consubstancia no fato de que qualquer juiz brasileiro pode âferir a
coirstitucionalidade de determinada lei e sua dócisão terá efeito entre as partes
da demanda. A selunda alude à possibilidade de o supremo:Tribunal pãderal
(SfF),,ao,julgar ação de çompetência originária (açíq dirqlQ de i,qc,qnstitucio-
.nalidade.e ação dileta de cgpslitucfonplidade), re4lipar g,,copçIole direto da
cQnstitucionalidade de determinada lei e sua decisão terá efeito yinculantà. Essa
decisão.,prolatada via controle c.opçentra{o tem o poder de retirar.a yalidade
d4,lei,çm qqestão, colpo oçe{re, por,e1,e4qpfq, 4o sisteúa austríacõ,,

Outra cara'cterística marcante da ordem constitucional brasileira em vigor
foìio reconhècirrièntò dos direitos'fündamentais, das liberdades,públicas (ãr-
tigos 5o e 14) e dos direitos sociais (art. 6'). A maior parte dessesìireitos é de
o.rdem, principjofggica e, pgr{a,1to,,,s,qjeita gp à interpret4çíO e 

S, gofrderação
dos operadores do di,reito. j :

O reconhecimento constitucional da existência de direitos fundamentais
tornou-se a base do Estado e da sociedade brasileiros. Esses direitos, a pro-
pósito, são concebidos como elementos iimitadores da ação e da o-issaâ io
Estado, que po{ suaìvçz,,tern o dever de pondegaq g,haq4oniz?r..es valores

4. CAMBI, Eduardo. Neoconstitucionalismo e neoprocessualismo. São paulo: RI, 2011. p: 2b.
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O fenômeno da constitucionalização de direitos, especialmente os cha-

rnados "direitos fund4mentais,sociais"s, é atribuído à busca da igualdade subs-

tanciale da preservação de patamares mínimos para a vida e desenvolvimento

humanos.'Os direitos fundamentais sociais demandam do Estado não apenas

a sua abstenção (por exemplo, a isenção de pagamento de imposto de renda

abaixo'de uma determinada faixa de rendimentes),:mas, principalmente, a

prestaçáo de um serviço. Por essa lógica, o Estado tem o dever de assegurar

condições mínimas de vida a todos. Significa dizer queros direitos fundamentais

sociais invertem a função protetiva do Estado, que deve agftparaproteger um

direito e não se omitir para permitir o seu exercício. E se essa postura ativa

do Estado constitui um dever, ela pode ser requerida por meio do processo.

Como anteriormente ressaltado, o Poder fudiciário tem um papel impor-
tante na transformação da realidade social, por meio da implementação dos

direltoç previòtoq na Constituição Federal6. Nesse processo de transformação,

que s9 desenvolve no contexto da sociedade de massa - plural por natureza -,
os interesses de diferentes grupos colidem frequentemente. A decisão aèerca

de'qual interesse deve'pr"riul".r, é uma tãrefa'inerente à função política. Se

assim é, o Poder |udiciário brasileiro é um órgão que toma decisões de caráter

eminentemente político. :

|.:-
, ',Essa realidade fica dernonstrada'nos dados'pesquisados no período de

1988 a maio de 2013,'quando aproximadamente'cinco mil'(5;000) casos foram
ajuizados diretamente no STF (no exercício de sua competência originária),
discutihdo a cônstitucionalidade de leisz; Em setembio de 2009;'São Paülo, o

estado mais rico e populoso do Brasil, teve de cumprir aproximadamente vinte
e cinco mil (25.000) ordens judiciais que determinavam,o for.necimento de to-

dos o.s tipoq +ç remédio gratuitamente a quem,oç pleiteou juri${icionalmentes.

' Considerahdo esse cenário,'o primeiro objetivo deste artigo é examinar a
crescente judicializaçãto de questões políticas no Brasil, sem descurar de suas

características do sistema jurídico do país, especificidades e problemas, Para,

5. TORR-ES, Ricardo Lobg; O direítç,ao mínimo existenciol.,Rio de Janeiro.: Renovai 2009. p. 43.

6, FERRAZJqNIOR, Tercio Samp.aio. O Judiciárig frente à divisão dos poderes: um princípio em decadência?' 
Reyistg USp, São Paulo, ,Edusp, Igì94. p. t2-21; LIMA LOPES, Jose Reinaldo de. Criie da nórmo e reforma

' do Judiciário. São Pâulo: Màlheiros, 2002. p. 70; GRINOVER, Ada Pellegrini. A tutela jurisdicional dos

interesses difusos. São Paulo: Max Limonad, 2011. p. 35.

7. Ver www.stfj.jus.br. .. 
:

8.'Essqs dados for{m inforinados pela Secretaria de Saúde para o Jornal "O Estado dé São Paulo", em

24.Og.2OOg. É importante êsilàrecer què a Constituição Federalgarante a todos amplo e gratuito acesso

a tratamentos de saúde (art. 196 da CF).
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em seguida, dnalisar as regras de processo ciúl e suas limitações no que tocq
à adjudicação de processos envolvendo políticas públicas.

2. O SISTEMA JUDICIAL BRASILEIRO

Além das características já mencionadas,'o sistema judicial brasileiro tesl
alguns atributos que definem o seu perÍil e se refletem diretamente e de ma-
neira importante nos julgamentos de questões envolvendo políticas públicas,

Esses atributos serão abordados nas seções seguintes.

2.1. O Judiciário brasileiro: um poder unitário, independente e inerte

O Judiciário brasileiro é uma instituição unitária. No Brasil, o sistema
judicial não tem uma jurisdição administrativa autônoma. Todos ds htígios,

incluindo aqueles em que o próprio Estado é parte, são julgados pelo Poder

|udiciário. Isso, porém, não signiÍica que o nosso |udiciário não admita ne-

nhum tipo de divisão. Refletindo o modelo federativo de organização político-
-administrativa, q Judiciário é dividido entre tribunais federais e estaduais, de

acordo com a unidade federativa responsável por sua organização. Os tribunais
estaduais são responsáveis pelos processos locais. Os tribunais federaió julgam
casos de magnitude nacional, casos envolvendo litígios internacionais e aqueles

que têm, impacto direto nos interesses federais, Acima de,todos os tribunais

- federais'e estaduais - estão o Superior Tribunal de lustiça = intérprete da

legislação federal - e o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição
da República, Estes,últimos tribunais são responsáveis pela decisão,final em

grau de recurso em todos os processos.

Para assegurar o efetivo funcionamento do sistemâ, o |udiciário brasileiro
tem algumas imunidades que garantem a sua independência. De acordo com a
Constituição Federal, o Poder Judiciário tem autonomia Íìnanceira ç adminis-
trativa;(art. 99 da CF), o que perrnite que os tribunais definam sua organizaçâo
interna e elaborem sua proposta de orçamento. As propostas orçamentárias
dos tribunais, vale lembrar, são enviadas ao Poder Legislativo para deliberação.

No Brasil, em regra, os bacharéis podem tornar-se juízes após aprovação
em concurso pnbnco.,{.s exceções a essa regra se aplicam aos juízes de tribunais
zuperigres, entre eles os integrantes do STR que são escolhidos pelo chefe do
Poder Executivo e, poï vezes, submetidos à aprovação do Senado.

Além das garantias próprias do |udiciário como instituição, a Constituição
Federal estabelece regras que visam proteger os próprios juízes brasileiros,
evitando que sejam submetidos a toda sorte de pressão.

PROCESSO 
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Existem regras desenyolvidas Para assegurar a imparcialidade dos ma=

oistrados. Por exemplo, depois de dois anos, o juiz passa a ocupar o cargo

"d" for^u vitalícia e não poderá ser demitido sem justa causa, nèm mesmo

mediante mero Processo administrativo. O iuiz vitalício - que só poderá

ser removido:do cargo se condenado por falta grave, após processo judicial

dotado de todas as garantias atinentes ao devido Processo legal - permane-
'cerát no cargo a!é a sua aposentadoria. O magistrado também. terá o direito

de permanecer'na sua posição e as Promoções qup receber dependerão de

,uu uptouução ou escqlha. Por fim, os vencimentos do juiz não poderão ser

reduzidos (art' 95 da CF).

Com o Íito de preservar a imparcialidade, o ittiz brasileiro também tem,

algumas liberdades cerceadas. A Constituição Federal, nesse sentido, proíbe o

iiiz det (i) exercer outros cargos ou funções públicos, exceto acadêmicas; (ii)

âfiliur-r" u partido político; (iii) receber pagamentos que não aqueles realizados

pelo Estado; e (iv) advogar'

Um atributo final do sistema processual brasileiro que tem direta cor-

relaçáo com o papel do |udiciário e que vale ser mencionado aqui.alude ao

princípio da inércia, constante do Código de Processo Civil (CPC). O CPC'

mesmo sendo lei federal, é,também aplicável aos'tribunais estaduais e a seus

integrantes.

é o único,poder autorizado a promulgar leis de caríúer proôessual e, portanto,

é o responsável pela promulgação ou por qualquer.modificação rcalizaÃa no

códigoprocessualcivil.' ' ::'t l,

. O artigo 2' do CPC prevê que nenhum luià decidirá uma controvérsia

sem que haJa prévio requerimento das partes.'Em outras p{avrag, pplo prin-

cípio da inércia, é vedado ao júz iniciar um pròcesso. Por esse motivo, o juiz

brasileiro deve esperar a provocação do autor por meio de uma demanda e

não poderá escolher os casos que'lhes são atribuídos, de,acordo com regras

de competência previamente estabelecidas.

o propósito das regras existentes é preservar,a imparcialidade dos juízes

e mantê-lOs, tanto quanto possível, isolados das pressões'que poderiam com-

prometer o seu julgamento.

por todas essas razões, o Poder |udiciário é apontado como instância

decisória diferente daquelas estabelecidas pelos demais poderes da República'

Enquanto os poderes Executivo e Legislativo são mais comprometidos com os

grupos envolúdos no processo,político, o |udiciário é uma instituição' por sua
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nat:ureztt mais independente.,Assim; o juiz pode agir erh favor das minorias,
que quasesempre são alijadas do processo'político eminentemente majoritário.,

.,).'
2,2. Presença de mecanismos de tratamento de conflitos coletivos repre-

sentativos

'" Ìjurante o século XX, a so'ciedâde brasileira'pássou pela rliesma transfor-
mação que, como resultado'da multiplicação dab ielaçOei sociais, das trocas e
dos piodutos, deu origem à sociedade de maôsa ém todo o mundo. Cônsequen-
temente, os conflitos adündos desse novo modelo social peideram o seu caráter'
individual e passaram a ter dimensão coletiva. Nesse arnbiehte:surgiraÍì, €fiì
consequência,' os ittl.t.sses de grupos; que demandavam proteção jurídica.

'

. Os interesses metaindividuais têm como titular uma coletividade des-
provida de personalidade jurídica e, portanto, não;apta à sua defesa por meio
da técnica da legitimidade ordinária. De fato, os titulares dos interesses me-
taindividüais não são pessoas físicas ou jurídicas (pot' exemplo; arcoletividade
formada pelos moradores de determinada área onde pâssâ;uÍÍl rio,poluído).
Assim, não hápossibilidade de defesa em juízo do'interesse lesado ou ameaçado
de lesão pelos próprios titulares, seja pela impossibilidade,jurídica, seja pela
impossibilidade fática de sua reunião ou mesmo individualização. i

Diante da incapacidade de.o sistema tradicional lidar,com.a questão do
acesso à justiça relativamente aos interesses metaindividuais,'foi,necessário
trabalhar;na,construção de,uma via de acesso capaz de submeter os,interesses
coletivos à apreciação jurisdicional - no Brasil, utilizou-se a técnica represen-
tativa dos interesses dog.grupgs. O principal instrumento criado para tanto é

a Ação ciül priblica (Leiï ì.2+zttgss), tambéÍii uma Íeifederal àè apticaçao
cogente aos estâdos federàdos.' i r ' "" ') " 

:

.i ,.j i .r "i:.:;,

r ' O sistema de tutela,coletlva de diieitos, desenvolvido pelo ordenamento.
jurídico brasileiro, in$pirou+se no modelo norte-americano,.Íhas suas peculia-
ridades são inerentes a um sistema pertencente à família jurídica de civil law.

No que concerne à'representatividade adequada, ao contrário do que
ocorre nos Fstados,Unidos,.o.,sistema,.brasileiro optou por,uma solução, em
princípio,legislativa, arrolando os entes legitimados a buscar,a tutela.coletiva
de interesses.

,, ':d [si! n..7.3471,I985,,em,seu art. 5", dispõe quersão legitimarCos pata x
propositura da ação,civil pública: (i) a União;,os- estados;-ôs.municípios e

o Distrito Federal; (ii) o Ministério Público; (iii) a Defensoria Pública; (iv)

364
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as entidades'e'órgãos da Administração Públicà. direta e indireta; ainda que

despersonalizados; e (iv) as associações constituídas há pelo menos um ano.

Os dois últimos legitlmados devem ter entre suas finalidades a pro{eção do

interesse objeto da demanda ajtiz,qda,em concrèto. , ,. , 
' 

,, ,

Em se tratando de tutela coletiva, verifica-se que o sistema brasileiro optou

pór uma solução híbrida, abrangendo entes públicos e privados. Seguiu, nesse

ientido; a orientação de Mauro,Cappelletti e de Bryant Garth, que depois dè um

estudo dedireito comparado indicaram como melhor solução para o problema

dalegitimidade coletiva a escolha de'uma multiplicidade de entes, Segundo os

autores, aôpção por somente um ente é'incompleta e a solução mista e a que

1sm maiorpotencialidade de resguardar iàtegralmente os interesses demassa.e

O sistema brasileiro, embora tenha elegido vários legitimados à tutela dos

interesses metaindiüduais; ao contrário do norte-americano, que o inspirou,

não deulegitimidade'à pessoa física para a propositura da ação ciúl pública.to

Não há a exigência, portanto, de que o ente que propõe a demanda coletiva seja

membro da coletividâde lesada (personalsúake). Isso não significa, no'entanto,
que o sistema brasileiro tenha desconsiderado por completò a,necessidade de

conexão entre o interesse objeto,da demanda e a entidade legitimada para
represèntá-lo. Em alguns casos; de fato; presumiu-se esta conexão, em função

danatirezapública de alguns legitimados (União, estados, municípios, Distrito
Federal; Ministério Fúblico e Defensoria'Pública). Todavia, para as demais
entidades e'órgãos públicos; despersonalizados ou não; e para as associações

exigiu-se a comprovação de conexão, no caso concreto, entre o,interesse a ser

tutelado e as finalidades do legitimado.

' ' " 
;O sistèma adotado' no;Brasil não trouxe como'requisito para o'reconhe-

cimento da legitiinidade a'existência de uma relação jurídica envolvendo o
legitimado e o iriteresse metaindividual objeto do processo. Não prescindiu,
pÒrém, de uma ligação ideológica entre'eles, algumas vezes presumida pelo
legislador, em outras é exigida a comprovação no caso concreto. Na verdade,
ciptou por dìscriminar,'por via legislativa, a legitimidade para a propositura
de demandas coletivas. Ademais, deixou de conferir explicitamente ao jaiz a
responsabilidade:para verificar se o autor possui representatividade adequa-

da, como ocorre nos Estados Unidos, ou seja, coube ao legislador deÍìnir os

9. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Ácesso à justiço.fradução: Ellen Gracie Northflee!.,Pofio Alegre:

Sérgio Fabris Editor, 2002. p. 66-67.

10. No ordenamento jurídicô brasileiro, a única possibilidade de propositura de ação coletiva por pessoa

física é a.açãq popglar. Existe, entretanto, proposta de ampliação da legitimidade individual para 3,p,ro:'posiïúra 
de demandas coletivas,'constanie no Anteprojeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos.
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contornos desta representatividade e eleger os entes aPtos a substituir a cole-

tividade na demanda coletiva.

É justamente nos proces'sos representativos que a dlscússão sobre polí-
ticas públicas se acentua no Judiciário brasileiro. |á foi mencionado que um
dos motivos p ar a a constitucion alizaçâo dos direitos fundamentais refere - se

justamente à busca de concretização do valor igualdqde substancial. A cons-

tituciônalização dos direitos sociais também se in$eriu nesta discussão na

medida em que garantiu e tornou exigível um padrão mínimo de igualdade

de fruição de benslcoletivos. Esta exigibilidade dos direitos sociais, como

referido, transfere,ao fudiciário a competência para o debate sobre justiça

distributiva, transformando este Poder do Estado em mais uma arena política,

de discussão.

.O processo coletivo, dentro do contexto assinalado linhas atrás, torna-se

um mecanismo de controle político e prospectivo de políticas públicas. Isso

porque,,na sociedade de massa, pluralista por natureza, não raro se con-

flitam,interesses metaindividuais antagônicos, porém,legítimos, de gr,upos

sociais diversos. A definição de qual interesse conflitante deva prevalecer

em determinado caso concreto é tarefa de.natureza eminentemente política.

Principalmente por meio da ação civil pública,.atribuiu-se'ao Poder |udiciário
a incumbência de dar concretizaçáo a princípios e valores'constitucionais
e, assim, definir no caso concreto 

' 
qual interesse, ,entre vár'iqq, deverá ser

reconhecido como inferesse público.€rcons€Qü€nter.nente tutelado pelo or=

denamento jurídico.

O processo coletivo é o principal instrumento processual que possibilita

a discussão acerca de,direitos e interesses metaindividuais, que pela sua pró-

pria natureza possuem alto grau de abstração e necessitam de concreção por

algum dos poderes do Estado. Esses interesqes têmi ainda, carátel contingente,

o que inviabiliza a previsão legal de,todas as,situações em'que pQSSam ser

debatidos. Por esse motivo, as normas dç direito material que tratam dessas

espécies de interesse trazem,em-regra, conceitosindeterminados. Os cpnceitos

indeterminados, por suavez, demandam esforço interpretativo diferenciado no

momento da subsunção e, em geral, não prescindem darealizaçáo de escolhas

axiológicas pelo magistrado.

2.3. ' Amplo acesso e báixo custo

A Constituição Federal
fundamentais. No seü art. 5o,

?66

pâtria elenca o acesso à justiça entre os direitos
inc: XXXV prevê quê nenhuina lesãb ou ameaça
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a direito Será excluída da apreciação do Poder |udiciário. Esse dispositivo

constitucional é uma proteção geral dos direitos individuais e coletivos ao

assegurar que qualquer violação à lei poderá ser discutida perante o |udiciário.

No Brasil, o acesso à justiça é um direito atinente à dignidade humana e

deve ser garantido a todos, indistintamente. Signific a dizer que é necessário

eliminar, na medida do possível, todas as barreiras enfrentadas pelos autores

para trazet uma demanda aos tribunais. Uma das barreiras mais conhecidas

ãm diversos países do mundo refere aos custos do procebso.

Para vencer a limitação econômica, a Constituição brasileira também

contemplou o amplo e gratuito acesso dos economicamente hipossuficientes

à assistência jurídica (art. 5", inc. LXXIV da CF). Esse tipo de assistência

compreende'desde a isenção de custas processuais e honorários advocatícios

de sucumbência até á disponibilizaçáo de advogados para representação dos

necessitados em juízo.

O si-qtema jurídico brasileiro, portanto, lqm baixos cuptoq e provê serviços

públicos específicos para facilitar o acesso àjustiça. Essa característica tem re-

flexo importante na escolha dos jurisdicionados, quando buscam a proteção e a

concretizaçao dos seus direitos. Cadavezmais, o fácil acesso e os baixos custos

tornam o Poder |udiciário uma via mais atraente às pessoas, em detrimento
do piocesso político, que demanda maior nível de organização e também tem
custos mais elevados.

A justiça gratuita no Brasil foi um dos principais fatores que propiciaram
o deçlocamento das discussões sobre políticas públicas dos processos políticos

tradicionais para os tribunais.

2.4. Atendência de democratização

Nos últimos anos, tem-se observado esforços em todo o sistema jurisdicio-
nal brasileiro no sentido de melhorar os mecanismop de participação social nas

decisões. O fato de o Poder |udiciário começar a intervir de forma reiterada em

políticas públicas também o credenciou a procurar técnicas processuais capazes

de legitimar as suas decisões. Tradicionalmente, â decisão judicial retira a sua

legitimidade da participação das partes, pela via do contraditório travado no

processot'. Entreìanto, nas ações que discutem direitos sociais, especialmente

nas ações coietivas desta natureza, tal legitimidade deve ser reforçada, uma

1L.:Ver DINAMARCO, Cândido Rangel.'tnstituições de direìto processual civil. São Pãulo: Malheiros, 2009

p.234-235.
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yez qve as dqçisões proferidas podem implicar dffíceis escolhaç entre diversog

interesses públicoç]f. .' ,; ,i , , ,i ,, . , .,,, , ,.,:i,. 
J ì

I A tendência de promover a participação de grupos sociais no processo

não implica,a tr.4nsform4ção.do |udiciário em um órgão decisório a favgr das

maioriâs. Pelo contrário, o Poder |udiciáriq p9r,Ínançce na gosição d! prote.

tor dos direitos dos g{upoq minoritários, pas tem buscadg;maior efiçiência

e, eSequibilidade de suas decisões, por meio de uma, visão mai,s ampla das

controvérsias que lhe são apresentadas. 
:

O Poder |udiciário brasileiro desenvolveu duas técnicas de democratização

do processo decisório: as audiências públicas e a participâçâo [os'amici c,uriae.

As audiências públicas, desenvolvidas especialmente no âmbito do SJg
permitem a participação direta dos cidadãos nas deliberações do tribunal. E,

ao'ihesmo tempo, uma forma de aproximar o Supremo da população.e, assip,
abrir um canal de comunicação entre a sociedade e os grupos interessados

em casos especialmente difíceist3. As audiências públicas são essencialmente

democráticas, promovem uma cidadania'ativala e, além disso, aumentam a

publicidade, a tranbparência e consequentemente a legitimidade dó processo

decisório. j

O .amicus curiae,se refere ao terceiro interessado que:ingressa no processo

com:o intuito de resguardar o interesse público discutido. O amicus.curiae,

regra geral, representa um grupo ou uma determinada ideologia e sua parti
cipação aprofunda o debate. A adoção dessa técnica aumenta a qualidade das

decisões úma vêz que agïega a complexidade do cenátio'sôcial à reflexão do

tribunal Por conseguinte, aumenta a legitimidade das deliberações da corte
julgadora.

Ambas as soluções - audiências públicas e participação dos qmici curi.ae

- são técnicas de demo cratização do )udiciário, uma vez que permitem â

' coótrolé judicial da representatividade adeqúada dos aútores,de ações coletivas... ' '

l-3. Houve audiênciàs públicas no Supremo Tribunal Federal, na ADPF 54, que discutia a possibilidade de

se realizar aborto de fetos anencéfalos;.e na ADfN 351-0,. que discutiq q constitucionalidEde. da,lei qge

pgfT]lgipglgg.isicomcélulas-troncoembrionárias ., 1,ì , ., , ,.,,,) ,;: ,

14. Há uma série de críticas acerca da forma com'o são realizadas e conduiidas as audiências públicas óos
' tribúnais, es'pecialmente no que'tânge à reài possibilidáde ãe particiÈaèào bos grUpos e ò quanto ïal

' . , párticipação iôtêrfeie nas deliberâções do tribunal. Há relatórios, por exémplo, descrbvendo audiêhciàS

em que o tempo concedido a cada grupo para manifestação foi tão curto que não permitiu a efetiva
participação de cada interessado e a demonstração do ponto de vista trazido para discussão. Para que

, asaudiênciaspúblicqsrealmentesetornemummecanismode,democratizaçãojudiciql,,elastêmde
garantií de fato, que os grupos se manifestem e que suas colocações sejam levadas em, consideração.
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oatticipaçãodireta dos grupos, que em geral travar.n suas batalhaspor meio do

fl..rio político. A decisão judicial não precisa, n9ççsp?riamente' conternplar

ã int.f.*" da maioria, motivg pelo qual de-ve m.U4ir'se,d9 mçios para decidir

á, fornu,.ncignte e legítjma, levando iempre em, co4.qi{eração as particula-

ridades do caso concreto. i

? OS pROBIEMAS DA JUDICIALIZAçÃO on POLíTICA PÚBtlCA No

BRASIL

, O controle,jurisdicional de políticas públicas.no Brasil é uma realida--

de e vem sendo rcalizado com maior.'frequência por juízes de todo,o país;

envolveqdo a análise dos mais diversos temas ligados à conctetização dos

direitos sociais, em milhares,de decisões proferidas em demandas coletivas

e individuais que chegam aosrtribunais, a maioria suscitando direitos relati.

vos a medicamentos ã outros insumos pata a saúde, matrículas emicreches

e escolas primárias,lpolíticas relativas.à construção de moradias populares,

entre outrosls.

. Nesse cenário, a discussão sobre a possibilidade de' judicializar temas

políticos ,no Brasil,acaba tornando-se :menos importante do 'que discutir as

melhores formas de,promover a judicializaçáo e superar os obstáculos que

hoje existem em:nogso ordenamento jurídico, É certo que'cada país enfrenta

diierentes problemas quando se trata de promover o Poder Judiciário como

foro de disèussõ-es políticas, e as preocupações em nosso país divergem muito

daquelas que afligem;,por exemplo, os juristas norteramêricanos neste tema'

No sistema norte-americano, algumas das barreiras enfrentadaspelos litigantes

são os altos custos do processo e a dificuldade de expalsão da capacidade das

cortel:em rellÇão aos demais foros, de discussão política16'

. , Nô,quertange,aos custos processuais, o ordena'mento jurídico brasileiro

criou,.umã sériçlde medidas para minimizá-los, tanto nos processos indivi-

duais - isentando do pagamento quem não tem condições de arcat com as

custas processuais - como nos coletivos, em que não há pagarnento de custas

pelo3, autorer 
,, l , ,, 

l

no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

país -, no período de abril de 20L2 a março de

de mediòamentos pelo Estado (chaves de busca

l5rlara llqffl
- que tem

qn1 quadro exemPl

o maior número de

ificativo desse cenário

casos sub exomine no

2013, foram 9.373 decisões tratando de fornecimento

30e



Como se sabe, os problemas no Brasil são diversos. Na seara
aoi. ã.r., -";;;; ;.; a.rtu.uào, *-. "ï;;".'p": ilï.o""úH':Ëüï:
intervenção judicial êm políticas públicas:'(i) ã proliferação de dematrdu. inl
dividuais em detrimeíto das ações coletivab'e (ii) a rigidez formul'do p.o."rro
brasileiro.

A propositura de ações individuais pleiteando direitos
vez que também figuram na

3:1. Tratamento individual de conflitos coletivos :

A discussão acercada judicialização de temas políticos tem, como men-
cionado anteriormente, íntima ligação com a necessidade de os jurisdicionados
efetivamènte se beneÍiciarem dos direitos sociais - direitos estes:garantidos pela
constituição FederallT e que têm como escopo a diminuição da desigualdade
social e a fixação de um padrão mínimo deiusufruto dos bens coletivosls.,Ao
aprebiar tais temas, portanto; o juiz sempre estará diante de uma questão de
justiça distributiva, ou seja,'da alocação ou realocação de bens escassos, de
acordo com aquilo que está sendo veiculado no pedido da ação submetida à
sua análise'e

Assim, se os titulares dos direitos sociais,são todos os indiúduos,,parece
intuitivo dizer que a discuss'ão judicial se daria de forma mais,adequada pela
via do processo coletivo, de sorte que todas as pessoas sqbmetidas a uma mes-
ma pfivação em relação a determinado direito pudessem ser beneficiadas pela
decisão judicial que, em alguma medida, teria caráter político justamente por
criar,:modificar ou intervir em uma política pública. Entretanto, não éro que
vem sendo observado no Brasil, onde tem sido muito comum
dos direitos sociais pela via individual,

judicialização

o pRocEsso IARA soLUçÃo oe ÒorurLros DE tNTEREssE púerrco

:

l.

é possível
no direito brasileiro - uma de direitos
subjetivos e como tal podem ser pleiteados por seus titulares quando.violados
-' mas as consequências desta prâtica podem ser nefastas para o,controle

.17.Art.6s da Constituição Federal do Brasil. "São direitos Sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho,amoradia,olazeçasegurança,aprevidênciasocial,aproteçãoàmaternidadeeàinfância,
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituiçâo."

18'SADEK, Maria Tereza. Judiciário,e arena pública: um olhar a partir da ciência política. ln: GRINOVER,
Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo (Coord.). O controle jurisdiciontit de políticas públicos. Rio de Janèiro:
Forerise,2}71,.p.9: : I'' '

19. Sobre a definição de justiça distributiva, manifesta-se José Reinaldo de Lima Lopes: 'A justiça distributiva
diz respeito à divisão ou apropriação individual do fundo sociâi comum, fundo de benefícios e custos. A
justiça distributiva diz respeito ao bem comum." (Direitps sociais: teoria e prática, São paulo: Métòdo,
2006. p. 1271.
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iudicial de políticas públicas, que teria como finalidade a diminuição das

âesigualdades'

uma primeira consequência negativa se deve ao fato,de a abordagem dos

,tireitos.o.iui, de forma aiomizada, por meio de ações individuais, não permi-

I;;*" análise completa e planejada, o que acaba por atingir o administrador
'i"íor^utambém dirp.rru, i-pedindo,o de ter umavisão geral do problema,

ï.."$atio à elaboraçáo de uma política pública universal apta a dar'c9nja da

.'Ã;t" de todaò as pessoas que estejam ,ru -.r-u situação fática. As deiisões

;;;;;;ú";; respòsta aos diàitos suscitados iridividualmente também podem

interferir na,exeçução de políticas públicas já existentes, determinando a re-

ilo"uçeode reçursos para atender uma situação individual em detrimento de

uma solução coletiva -,até porque, em muitos casos, aq.decisõe1 
3m 

processos

inaiuianuir que vcicularn pedidos relacionados a direitos sociais pod9ry s9r

tao'distantes da rôalidad" áo poderpúbliio que qequer têm 3 possibilidade de

ser aplicadas de forma univeisalm. Àc5escentp-se que a impossibilidade de o

iubuàot ".t""rgar:o 
quadro geral ligado a deterr,ninado direito Social, em razáo

ãuïtlporit"rui. pçã"r indivi$uaii, acúa causando o efeito inverso ao que se

.rj.p'ao. con{role iurisdicion:al d.e,políticas pyblicqs - ao invés {9 pror4over

a,iruiçao, por.todos, dos bens coletivos, privilegiam-se aqueles qle' por um

motivl ou'outro2f, vêm ao |udic-iário requerer Td.tï1:il-ente,a 
concretizq-

fao ao seu direito. !m outraç palavras, o Podel |udiciário' conelantg. tenha o

objetivo d9 pror,ngver a,igualdade prevista na conçtituição da República, ao

iãi-ti"a.t a.t"rrnirrudu, tJtaas up.nus àqueles qug indTgu?lTfnte o âcessam'

ucuba'tornando-se, ele mesmo, úm gerador de desigualdtde*z'.

As causas que impulsionam a propositura de ações individuais em detri-

mento de ações coletiãs em sede de direitos sociais vão desde a estrutura do

;ilJffüd;i;iüilrurtu a. incentivos para a propoúura de ações

20. Entre essãs decisõës, citern-se aquelaò que, com base no direito constitucional à saúde, concedem aos

, autores de ações individuais medicamentos e insumos de alto cústo que não constam das listagens

orà-"rãüJ".1uas pela Administraião lública com a finalidade de atender a população. Essas âções

,interferemnapolÍtiiapúblicajáexLtente-deforriecimentodeümadèterminadalistademedicamen-
' ior: para atender aquele indìvíduo que ingressou com a açào r '

21.O acesso à iustiça, ainda que garantido pela Constituição Federal, está bondicionado á uma série de
t''i;.*rï"ï;Ïii;;;;;;;;-; 

ã 
'..r.çao 

custà/benerício'esperada do processo -,'d:rl'l::.-
;;;ì;;#;;r ;* p"*ir.'r beneficiários, entre outros. Ver; a respeìto, cnpprrunt, Mauro; GARTH'

;;;;;.;;t ;rrtrco, rràa..jçao: Etlen Gracie Northìteet. porto Alegrè: Sérgio Fabris Editor,'2002.

22.COSTA, Susana Henriques dp. A imedi?ta judicialização dos direitos fundamentais so-ciais e o mínimo

existencial'Relaçãodireito.eproçqsso.ln:MENDES,Aluisio,Gprlçalve51?:i',:"lWAMBlER,Teresa
Arruda Alviq. lore). o pro,cesiìo ", 

pgrypuüvo. Jornadas Biasileiras de Direito Processual L ed' São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2013 p 345-370'

37t



O PROCESSO'PARAI SOLUçÃOI DE CON FLITOS DE I NTERESSE PÚBLICO

ctiletivas: ro processo' ciül no Brasil ainda'é fundarnentalmente individualio+^,,
tendo sido formulado para dirimir conflitos entre indivíduos e com f".";;ï:;
:ï;il:: jytiça cor-nutativa, Nao hf mqcapismo de celçtiüzaç4o au a.*ãnïì'
llÍt:to,.lul 

como ocorr" cary as class,-qcljo4s norle-amgricanqq. A'demandi
coletrva deve ser proposta como tal desde o início e por gntes pr.uiam"nti
legi{imados. Não há controle concreto de representatividade ;a.q""ã"'ï,
intensidadg do modelo americano. o modelo adotado, na verdadË, **_ì.
revelado rlluficiente pala lgpofver *ises àe direito rnatárial cãicadas nQs di-'
reitos sociais e quq,envolvem,questpes de justiça distrlbutiy,q. 

.

os instrumentos de tutela dos direitos coletivos nci Brasil, não se pode
negar' vêm aperfeiçoando-se desde a segunda metade'do súculo xi, uo,
garantif a tutela dos interesses transindivìduais - entre os quais se .rã*
dram os direitos sociais. Mas ao cóntemplar o receio, ,.-prJ pr.r.rt.ïu.
discussões dessa naturez:à, d,e que o ampio acesso a;ustifã saá-;;;ü;;-
do, permite-óe que' as ações' individuairs- se ãesenïôlvam paralêlâmánte ao
processo coletivo sem nenhuma interferên'cia que,iiao,seja dà vontade do,
autôt individuáF.'Soma-se â isso a morosidaaa au;*tiia ürartr.C q*
leva ános pafa julgar ações complexas como'geralmente sáo tró'coletivas, e
o fato de não'existirem ieais inientivos -'esp-eeialmente, de:ordem,ecôhô-
mica2a - que fomentem umâìefetiva mobilização social para u fropori*.u
de demandas coletivas que Ievem ao poder |udiciário discussões sobre po-
líticas públicas. O resultado dessa realidade, bem sabemos; é a prtlliferaiao
de ações individuais que buscam a satisfaçáo imediata ãJãi"iï, ,.rb;.tivo
do jurisdicionado, per se.' i " ' : I :' '' ,: ,:, "

I i ,t .:
23. Não'é possível extinguir ou iuspender o andam'e Áìo aa açaò inaividuat'na hipàtêse de já

salvô

existir'ôu ser
proposta posteriôrmente uma açãoco letiüá'sobre o mesmô têma ou tema correlato, se o autor da
demanda individual optar pela suspensão da sua ação para aguardar o resultàdo da demanda coletiva
(Artigo 104 do Códígo de Defesa do Consumidor)

24'os legitimados,para a propositura de demandas coretivas não têm, diretamente,.nenhum benefício
econômico com a propositura das ações, como ocorie nos Estados, Unidoq em que as C/oss Ácfrons

'são conduzidas poÍ escritórios. de advocaciq que, ao final, recplhem os.'[or1or{rios calculados so,bre
uma porcentagem do benefício.econômico da classe representada (ver,GlDl,,Antonio. Á Class Action
como instrumento de tutela coletiva dos direitos -.as ações coletivas em uma perspectiva comparada.
são Paulo: RI' 2007)- Adgqais, qs ,lormgs para a atribuição de honorários advocatícios no Brasil são
asmesmasparaosprocessosindividuaisecoletivos,emregracalculadosemporcentasem 

r10a2O%\
sgbreot/aloratr'bri9?à.iit_t Muitos,direitosqociaisnãotêmdimensàoe.onôri..mensuraüet 

1ma-trícula.em escola pública, por exempro) q, por este motivo, acabaria, por r"u"rt"r inuito oouco oara
o representante do autor. com isso, no Brasil, não raro, é mais interessante para o Juog.do p.poi
diversas ações individuais,rccim ã iiossibilidade de ieceber hohõráiios eni cada'ümaider.r, ã" qri l"ï.,.
a demanda áo conhecimehto de um dos regitimados para a propositur. 0".ç0., .or"tìilil;li";
diicussão seja levada ao ioder Judiciáiio pela via mais adequâdà à ionr".rçaà jorl"oi.i ,;Jlrl,l,1ir.
distributiva.
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Em algumas ocasiões, é certo, o ajuizamento de diversas demandas

pdiúduaisrjá,resultou na criaçâo de determinada política pública. Um dos

-ro, qt. se tornou célebfe em nosso país foi o da concessão gratuita de

Ïái;o""tos para tratamento de pesòoas'infectadas com o vírus HIV. A

ilr"ïtf.*iu" d. úilhur", de ações ihãividuais pleiteando a concessão desses

'^íi*^""tos, entre outròs fatores, impulsionou o Estado a se aparelhar
'n-^ru 

"riu, 
uma política pública de distribuição grâtüita de medicamentos

l"ra todos' os portadores de HIV iniciativa definida pela Organização
tn4fiatuf 

au Saúàe (OMS) como resultado de "mobilização social, incluindo

ï rlpi.r""rução de comunidades afetadas no governo, as organizaçõeò não

l;Vâtttu-."tais e outros fóruns"2s. Outrês vezgs' as ações individuais'po-

ã., ,.r usadas de forma estratégica pelos litigantes, quando as demandas

coletivas para aimplementação de uma política pública global não são aco-

iniaur pefo Poder Judiciário - como ocorreu.em casoç de pfeitoq suscitando

uo-.rrìo de vagas na rede pública de edúcação infantil no Estado de são

paulo, 
"-- 

qo" ã, juízes,rech4çaram demandaq cQletivaq com tais pedidos,

mas acofheiam ;o mesmo pleito em açõç$, individuais ,para, matrículaq de

criançasgmcreches26. : , ' , i

25, Cf. World Health Organization,:'Ireatment Work" (http://www,who.int/3by5/eri/treatmentworks,pdf),

citado por SILVA, Virgflìo Afonso da, o Judiciário e as políticas públicas: entre transformação social e

;#;fi r'Ë;ii;.r#'ã"''ã',.io;''ã.ì.''. tn:'souzn'i(rro, ita'oio pereirà de;sÀRMENro' Daniel

(Coord,): biieitôs:soCiais: funilámentaçãó,, judicializa!ão erdiieitos soCiáis erh espécie Rio'de Janeiro:

Lumen Juris, 2008. P.595.

26. Foi o que se constatou em um estudo realizado por integrantes da organização Não Governamental
-- 

lÀçao iau.*iy6r,; gobie litigânciá estratégica emrações na defesa do diieito á educação infântil. Confor-

., me se.observou, as.demaúas cqletivas pleiteando a.expg.são.da rgde de eduiação eoutras medidas

universais de acesso à educação tendiam a ser barradas, em alguns casos, sob a justificativa de qúe não

caberia ao Judiciário imputaital obrigação de expansão ao ExecutÌvo' Entretanto, as demandas indivi-

duais - ou aquelas que individualizavam as crianças que seriam beneficiadas com ãs vagas pleiteadas

' -il;.nr ilior .."it.çao p"iorlüízes; reconhecendo a exigibilidatle Jurídica de vagás na rede públicâ de

ensino. Veç a respeito, RIZZI; Ester; xl(MENES, Salomão..Ações em defesa do direito à'educação ihfantil

, r .em,são,Pãulo:.litigância estratégica.parà a.promoção de políticas públicas. Justiçd e direíto humonos:

experiências de assessoria jurídica popular. curitiba: Terra de Direitos;,201q. p. 1O5-L27 ' '
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a possibilidade'de intervenção dos juízes norque seria atribuição primária d6
Poder Executivo e o aparelhamento do Poder |udiciário para tal,inter.'.nçaoì,

. É oportuno salientar que não se pletend.e aqui defender mecanismos que
impeçam a propositura de ações individuais discutindo direitos sociais - o qu"
ateltaril contra a g3rantia constituciopal dp acesso à justiça (artigo S., inc.,
xxxvj da cF) -, mas sim alertar,que existem formas de minimizar o impacto
deste tipo de ação no campo do controle de políticas públicas pelos tribunais,
pot lneig de mecanismgs gue pelmilam â universali ìaçãro da iut"lu q.rundoti
pedido de determinadaaçâo individual beneficie uma classe/grupo de pessoas,
coryo por exemplo, as técnicas de coletivização e de aglgtinação de demandas

- de lege lata e de lege ferenda, analisadas na seção seguinte.

3.2.' Rigidez do procedimento processual

Além de permitir o, ajuizamento' de tdenìandas.'indiüduais veiculando
pedidos que preconizam a implementação ou alteração de políticas públicas,
outro problema enfrentado no Brasil, quando se discute a judicialização de
temas políticos, é a rigidez do processo civil brasileiro, marcado atualmente
por um conjunto de regras cujo -objetivo é garantir qug um processo, uma vez
ajaizado, caminhe da forma mais diligente possível e sem retrocessos desne-
cessários em direção a um provimento jurisdicional que se tornará inalterável.
Para garantir esse resultado, o processo civil pátrio se baseia no sistema da
preclusão - que nada mais é do que a perda, a extinção ou a consumação de
uma faculdade processual pelo fato de já se ter alcançado os limites assinalados
por lei ao seu exercícioL7. , ;

Por esse motivo, são rígidas as regras para a fixação do objeto da deman-
da - impedindo que o autor altere o seu pedido após determinado momento
processual -, assim como as regras que vedam a práúica de atcis apósio tempo
concedidq,peJo Iuí29 pará tanto ou em desacordo com aloq praticados anie-
riormente pela mesma parte e, por fim, as regras que fixam a imutabilidade
da decisão final do processo - a coisa julgada.
i:

Em última análise, todas essas regras se referem à necessidade de garantir
a segurança jtrrídica28 no cuJso do processo ou após o seu encerramento, não

27. MARCATO, Antonio,Carllos. Preclusões: limitações ao contraqitório?,Revisto de Processo,,São paulo, Rt
v. 17, jan. 1980. p. 105.

28. A impossibilidade de se alterar a coisa julgada no processo é, inclusive, garantia constitucional que tem
comofundamentoasegurahçajurídica (art.5s, inc,XXXVI, da CF)., i., i . .
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^neírâsporque 
evitarão que o Processo retroceda de forma a atrasar o seu an-

Tl^"nio,-ì, potq.t" assegurarão que dentro do limite temporal estabelecido

iïìuupretiru áor àto* processuais a garantia do contraditório serárespeitada.

iïrir, e vedado ao autor alterar o pedido sem a anuência do réu após a inte-

lì^raodeste no processo pela via da citação, momento em que tomou ciência

\':i^b";t"u ,,ru d.f.ru càm base ,ro p"áido e na causa de pedir expostos na

iïiiutinicial - afinal, qrralquer alteração superveniente por iniciativa da parte

'^;;;t^pode aviltar o direitó à ampla defesa e prejudicar o contraditório2e'

De fato, essas regras processuais objetivam alcançar distintos fins, em

especial evitar a prártica dã atos dispensáveis ou protelatórios, garantindo o

úï, ,.r-o do processo, e no tocante à coisa julgada conceder imutabilidade

i decisao Íinal para possibilitar à parte vencedora o corresPondente cumpri-

l.na. Todas 
"iru, 

*grur, nãorcust4 1eúbrar, foram elaboradas para atender

i, n...siaudes dos pÃ..r.o, individuais, em um cenário em que a discussão

úai"iut dos direitos coletivos, de rhodo'gerâ1,'ainda era ihcipiente no Brasi130.

'Jartu i.itu, não são elas adequadas aos pro..t.ot que discutem políticas pú-

blicas e concretizaçâo de direitos iociais. Isso porque os direitos sociais são,

,àgru g"rut, .ssëncíalmente difusos, de nâtureza indivisível e sua- titularidade

inãiviãul é impossível dèterminar. Com efeito, a contingencialidade e â con-

il;;;":úúã"a; ;J; ;aracterísticas desses direitos (sociais) e qualquer

if,Ër"ça" na realidade s<icial pode tornar a tutela jurisdicional pleiteada inapta

ou ineficaz com o'passar do tempo3'.

, Assim, a aplicação estrita das regras preclusivas, que impedem amodifica'

ção dopedidono,..rtro da demanda, pode constituir um óbice à concretização

áe determinado direito social, uma v€z que o pedido formulado na, ação não

pode ser adaptado às alterações {a srluação fiáti:l.qare 
.d:u 

c,ausa à deman-

ãu, Na prátiga, a.'rigidez formal do piocessd civil brasileiro leva i extinçao

2g. Tiata-se de regras im postas pelos artigos 264 e 294 do Código de Processo civil brasileiro, referentes à

chamada estabilização da demanda. Mesmo com a anuência do réu, qualquer alteração no pedido só

nàJg o.orr".- .ìe o despacho do juiz que saneia o processo e fixa definitivamente o objeto da demanda'

30. As regras circunscritas nos artigos 264 e 294 retrocitados e a do artigo 473, que dispõe sobre a preclu-

são.d-e questões dqcidid,ag no curso do processo, colstam do código de Processo civil brasileiro com

a mesma redação desde 1973. Na época, a única lei que possibilitava a tutela de interesses.difusos e

;"i";i";;";".'r"i oànçaopopular(Lei n.4.7r7l,datadadêió65,mas,aindaassim,suautilizaçãose

limitava à proteção contra atos lesivos ao patrimônio dos entes públicos e correlatos'

31.MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interessesdt/usos: conceito e legitimação para agir' 6 ed' São Paulo:

RI 2004. p. 107; C6STA, Susanã Henriques da. A imediata judicialização dos diieitos fundamentais sociais

e o mínimo existencial. Relação direito e processo. ln: MENDES, Aluisio Gonçalves de castro; wAMBIER'

i"r"tã arruou Álvim, (org.). o processo em perspectiva. Jornadas Brasileiras de Direito Processual l

ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013 p 345-370'
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superveniente da demanda, o,que obrigarâ,o aptorr a propor,nova ação para,
pleiteando a tutela que entender agora cabível; proteger o. direito difuso ais-
cutido, mas:novamènte sujeito aoirisco,de outr*alteraçã,o,da rêalidade tornar
o pedido inadequado para,resolver a crise de,direito.material. i

': 'i. ,l ;,. .: : i',,, rj i ' ìr:' ' , .t.. i

- Para teltar evitar que situações como as mencionadas linhas atrás impe-
dissem a efetiva tutela àos direítos difusôs - estes, especialmente, de .;;",;.
r:.'.11- foi proposta uma altelação na Lei da Açil'Cúl-ídii;;,;#dtï;;;
de discussão dos direitos coletivos em juízo no Brasil, com viiiáí a flexibilizar
as regras para:fìxação do óbjeto litigioso e consequente(nente possibilitar a al-
teração do pedido, desde que garantidos o contraditório e o:direito à prova da
parte,contrária32. A proposta de alteração da referida lei, no entanto,,foi rejeitada;

Raciocínio análogo se projeta para as reg{as de imuàuitidade da coisa
julgada. É certo q.t" ii-porsiúinaáae de alteïar'o provimento jurisdicional
após o trânsito em julgado da sentença é indispensável para garantir a segu-
rgnça jurídica. Entretanto, dianle da mutabilidãd.ç, dos dìreitor ai..útihor ã-
açõgs queveiculam a necespidade de impiantar'ou alderar.detçrminada política
pública, o comqndo ex,arado,nq dgcisão'pode tór.nar;pè ingxeq"í*l ou ineficaz
para sanar o problema, o meqpg e4eqBfp, lelativamqÍ-ìJe 39 fornqclmento
gratuito,de medicamentos, pode ser invocãdo aqui: os tribllnaisdecidem que o
Estado deve prover detçrminado remédio- à populaçãg, mas por alguma razão
tal medicamento deixa de ser produzido pelas companhias ialmacêuticls. se
a sentença não menciona que o remédio em quesãò pode ser substituído por
um similar - se este'existir - o comando da sentença toÍflâ;s€ ihexequível, uma
vez que a decisão não pode ser,alterada para atingir a,sua,finalidaãe, que é o
tratamento'dos pacientes que precisam do remédio.,.,,,,,1i',, i,,,,:

' : .: I .,i . i

- Ademais, especialmente na fase de execução do jglgado, qm proçessos
dessa natureza,não raro será necessária úma postura ativa'do poder fúdiciário,
figurando o magistrado como mediador institucional justo para garantir que
o provimento exarado na sentqnça seja cumprido a contento-, Ngrihum desses
dois problemas observados na fase de execução do julgado coletivo em matéria
de políticas públicas encontra solução no ordenamentõ jurídico biasileiro atual.

'i .j

Portanto, se é necessárioque o processo, como instrumento de pacifìcação
social, adapte-se às crisçs de direito material qqe se anresênlam ao longo do

o pRocEsso'PARA soluçÃo DE coNFltros DE tNTERESSE púa'Lrco , .

32. Artigo ,16 do Projeto de Lei'nr 5.139/2009. COSTA, Susana l-lenriques da: A imediata,judicialização dos
': dirèitos fundámèntais sociais,e o mínimo'éxistencial.. Relaçãordirêito e processo, ln: MENDES; Aluisio

' r.Gonçalves'de Castro; wAMBlER,.leresa Arruda Alvim; (org.l. o,,processo em.perspeotiyor.Jornadas
Brasileiras de Direito Processual. 1.ed. são paulo: Revista dos Tribunàis, 2or3..p..345-370; : .
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n.mpo,ié possível,afirmar que o cenário'atualdemanda alterações substanciais

oaraqúe,superados os óbices àiu)dicialização doS temas políticos, permita que

ã pod"r fudiciário efetivamente participe da discussão e da concretização dos

direitos 9.oçiais.,Alg11mas propostas legislativas, no entanto, já vém buscando

sssá mudança, teúa a se1aboídado na seguintç seçãor '

DE'APRIMORAMENTO' DO SISTEMA PROCESSUAL

Às oTMnTDAS DÈ NATUREZA,POTíTICA

Com o objetivo de minimizar os problemas aqui apresentados e possibili"

Poder |udiciário,pela via das ações individuais,'e (ii) o problema da dificulda-
de de executar as,decisões.judiciais que;controlam ou lmplerpgntam políticas

públicas, : Ì

A sglução imaginada paia regulamentar aiõës que invoqúem o controle

e a iítèrvènção do Poder iudiciário'em'políticas públièas'foi a ëriação de uma

lei específica, capaz de instituirrum novo lipo de.processp para tal finalidade

e resolver,a um só tempo os, dois percalços,descritqs açima. Com base nessa

ideia, elaboror.r:se,um projeto,dç lei,visando,sistematizar a judicialização de

demandas de natureza política (Projeto de Lei n. 8.05812014). . : ,. .

, , A análise do.referido projeto de lei; que no p{esente tramita na C,âmara dos

Deputados,.é:oportuna diante da necessidade de bem compreender atazáo e a

necessidade de delinear estratégias que visem rnodificar orsistefna proçessual

atual.e adequá-lo a.um cenário em que a inÍerferência do Poder |udiciário em

políticas públicas.já se,tornou uma realidade, , ' , ,'

' A tônica do citado Projeto de Lei n. g.OSg/ZOt+ foi justamènte dar prim.azia

aos processos coletivos, priorizando-os em relação às demandas individuais,

uma v€z que o benefício obtido por essas ações, não raro, limita-se apenas à

parte autora e itão implica, necessaridmente, interúenção planejada em uma

potiti* pnuHca abrangente - como qnplisada anteriprmente. Por'essa t'aizáo,
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33. iArt, 2e. O controle de políticas públicas pelo foder Judiciário rege-se pelos seguintes princípio.s1 sem

prejuízo de outros que assegurem o gbzo de direitos fundamentais sôciais: [...] V- atendimento ao

' bèm'cômumj Vl -universaiiiladedaspoiíticaè'públicas[:..]i' 
' : Ìi :i ':!:i: rrrÌ "

O PROCESSO PARA SOLUçÃO DE CONFLITOS DE INTERESSE PÚBLICO

logo no segundo artigo, o projeto em comento consigna,,entre os princípios

aplicáveis.ao controle jurisdicional,de políticas públicas,,o,"atendimento no
bem comum" e a "universalidade das políticas públicas?33. :

Acrescente-se que o novo procedimento articulado para promover o con-
trole judicial de políticas públicas foi erigido sobrê a base das ações coletivas.

Não foi proposta a ampliação da legitimidade ativa para possibilitar o ajuiza-

mentó de ações,coletivas discutindqpolíticas públicas por indivídlos, como

é praxe no direito norte-americano, em que dgmandas indiüduais - por sua

natareza ou pela extensão de seus resultados - podem ser certificadas como
class actions.

i

Entretanto,paraos fins destçs escritos, é importante regiptrar qrre o PL n.

8.058 contemplou mecanismo para a coletivização de pretensões individuais,
traRsformando-as em pedidoq .ôletirros quandg tiverêm esia natureza. Esse

mecanismo, se utilizadã da forma propostã pela lei, supriria de alguma forma
a'falta de legitimação individual para u,propqrit-úride {emandàs coletivas e

impedíria a-molecularização das demandas que tratam de judicialização de

políticas públicas ou de direitos sociais. O projeto dedica um capítulo ao tema
(artigos 28 a 30). ; :

' " No cenário firoposto, estabelece-se parâmetro'paia o jurisdicionado plei-
tear,ipela via judicial'e individualmente,' a implementação de direitos sociais.

O juiz, por sua vez, só poderá conceder a tutela pretendida individualmente
se o pleito trajgr de direitog,rqlativos,lo,mínim9 çxistenciql (a,1t, 28). Mesmo
ng,s. çasos dç mínimo existencial, o projeÍo priariza 9 tr?tam.elto cofetivo.

'l ,iomiessas disposições,,o legislador,busca, portanto;,otimizar a imple-
meirtação universalista tlos direitos sociais, cientificando os legitimados sobre

eventual lesão à coletiúdade. Os legitimados, porém; na redaçã o do art.29,pre-
servam a sua autonomia haavaliação da necessidade ou não de suaiintervençã'o.

r'' O art. 30, que dispõesobre aconversão da demanda indiúdual'em coletiva,
.é o que süscita maior interes'se'e possivelmente será o cerne de discussões mais
acaloradas, hajavista a preüsão de que nas demandas individuais.coi.n efeitos

'coletivosou'naquelas em que todos os indivíduos na mesma situação fáticaque
o autor devam ser tratados de forma isonômica'o,juiz possa, converter a'açãg

,em,9ofetrvq, ip,piT,ando op legitir,nadqe da açã9 g,gfeqiva pqrp algar na cpndição

,'.,'ì..
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5. CONCLUSÃO
' , .ì .. . i'l

com esteio, no raciocínio até aqui desenvolvido, pode,se afirmar quq os

tribunais brasileirog vêm assumildo um,papel de destSque na transformqçãq

da realidade social ão país na medida em que se tornaram um fórum de dis-
'ôussão política ., uo ili"i-o"tempb,'a insdituiçãô, responsável por garantir a

concretizaçâo das proüsões constitucionais correlatas ao Estado de bem-estar

,o.iut. Entre essas^provisões está a implementação dos direitos sociais, cujo

propósito e gaiqniir.S toda pesspa um padri.o,mínimo dç zubgistênci?r mas

ã efetividadeldeste direito fundamental, expoente da dignidade humana, em

grande, parte, só,te4q sido,,po-ssivel pqJ qÌeio do cqntrole judicial {e pofílicfla

. públicas. 'r 'l

de litisconsorte. Não se trata de instigar os legitimados a proporem demanda

fuïtra,, como ocorre no att.29 do projeto, mas sim noticiar a transformação

de um Processo em coletivo.

No que tange à superação de um modelo processual rígido - outro proble-

pa assinalado como barreira a uma efetiva implementação dos direitos sociajs

féio loa.t ]udiciário -, é preciso retom* o fàto d" que essa caracierr;ticg dS

pro..tto civil brasileiro tem giande impacto na adequação e na exequibilidade

ãas decisões sobre políticas públicas;Anecessidade de contemplar a mutabili-

dade inerente,áos interessesìociais e as formas de implementá-los fez com que

r6,projêto'anteriormente'mencionado propusesse meios de adaptar os limites

dá coisa ;ulgada em,demandas énvolvendo políticas públicas.

O artigo 20 do PL n. 8.058 permite que o jüiz, de ofício'ou'a requeri-

mento das partes, altere a decisão transitada em julgado na fasg de çxecução,

;ï;r,*ã;-; â. ó."uliuridades do caso concreto'sJoutras politicas"públicaò

ãii.r.nt"r duq.r"lu, -encionadas na decisum se môstrarem mais 
ldeWafas

ao atendimento do ait"ìL r;áüi oUi"a" do processo julgado. O dispositivo

proposto ainda é bastante genérico e caso o projeto seja aprovado conferiqá

grandes poderes ãos juízes, que poderão eleger os meios "mais adequados"

,para a implementação,da política pública que melhor atenda aos interesses

pleiteados em juízo. : : 1

Àinda assim, 
".ru 

pr6po.ta legislativademonstra que as discussõei acerca

d" i*ãàã;;;ao á.;r"'.esso civil Ërasileiro atual para iidur.o- o controle de

úí.i.;;iJüri.ur pàto y,rai.iario se faz,presente ia doutrina nacional e,que a

bo..u pot soluções é de primordial importància para a consolidação de um

sistema que possibilite a tutela integral dos interesses sociais.



o PROGESSO PARA SOtUçÃo DE.CONFLTTOS DE.tNTERESSE..púBL|CO

O Foder Judiciário, por sua natureza, estrutu ra e or gaiização, agrupa uüìq
série de vantagens enquanto arena de discus'são política,Tais vantagens üicia{
com as garantias constitucionais de independência dos juízes, passam pelas
lgi1,tu9 üsam assegurar o amplo acesso à,justiça e se, m4terializam com sg
esforços para aumentar os mecanismos de participação sòcial em processos que
gnvolvem quéstões sensíveis, como a permibsâo para que sujeitôs intêrèssaàob
afuem como àmici cariae em casos de grande relevâgciagg.ciaf: ' I

, Por outro,lado, há diversos problemas que aindapendem de solução s
representam consideráveis obstáculos para que as.políticas públicas,dirigidas
à implementação,dos direitos sociais posbam ser'efetivamenterdiscutidâs,nos
tribunais brasileiros. Entre esses problemas, dois foram aqui eÍaminados: (i) a
primazia das ações individuais em relação às ações coletivas no atual cgnário
jurídico e social - que, em última análise, acaba impedindo os juízes ãe orientar
ou modificar uma política pública de forúa global; e (ii) o excessivo formalis-
mo do processo civil brasileiro, pródigo em dificultar a discussão dos direitos
sociais e a execuçãq das decisões judiciais què pietendêm imiiièmentá-los, já
que uma das principais características desses interèóses é'súa niutãtjilidade e
fluidez. ;

, ,, De todo modo, o controle judicial de políticaspúblicas é uma fealidade no
Brasil e esforços consistentes têm sido feitos - entre eles figurarn propostas de
alteração legislativa - com vistas a superar as dificuldades que hoje impedem
os tribunais de terem a mesmá expi.sao que os demais poá"r." iu n"públi.u
quanto à participação na deÍinição e na implementação de políticas pübli.ut
que tenham como objetivo dar efetividade'qos direitos sociais coristitícional-
menteàisegurados. ì. 

i.'1 'i I il 1 
.
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